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Estado do Rio Grande do Sul



MUNICÍPIO DE JAGUARI



Secretaria de Fazenda


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 073/2023
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2023
"PREGÃO ELETRÔNICO VISANDO AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE PLAYGROUNDS (PARQUINHOS INFANTIS) DO TIPO 01 E PLAYGROUNDS (PARQUINHO INFANTIL) DO TIPO 02 PARA INSTALAÇÃO EM PRAÇAS DE BRINQUEDOS DESTE MUNICÍPIO”.
O MUNICÍPIO DE JAGUARI, (RS), por meio do Senhor Prefeito Municipal, TORNA PÚBLICO, para o conhecimento dos interessados, que se encontra aberta licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e,  considerando o Decreto Federal nº. 10.024/2019 e o Decreto Municipal nº 051, de 20 de maio de 2020, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, obedecidos os seguintes horários e datas para os procedimentos seguintes: 

ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 24/07/2023, às 09h00min.

INÍCIO DA FASE DE DISPUTA DE PREÇOS: 24/07/2023, às 09h01min, 

no site <https://www.portaldecompraspublicas.com.br >, horário de Brasília - DF.
1. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

1.1. As despesas decorrentes, ficarão por conta da(s) seguinte(s) rubrica(s) orçamentária(s):

05. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
01. GASTOS CONSTITUCIONAIS EM EDUCAÇÃO
2.023: MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL
ELEM DE DESPESA:  44.90.52.00.00.00.00.1.0500: Equipamentos e Material Permanente(258)



      44.90.52.00.00.00.00.1.0550: Equipamentos e Material Permanente(832)

08. SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, CULTURA, DESPORTO E LAZER

04. ATIVIDADES DO TURISMO

2.046: MANUTENÇÃO LIMPEZA E INFRAESTRUTURA DE PONTOS TURÍSTICOS

ELEM DE DESPESA:  44.90.52.00.00.00.00.1.0500: Equipamentos e Material Permanente(366)

10. SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLV SOCIAL E CIDADANIA

03. FUNDO MUNIC DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE

2.069: MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS E PROJETOS ESPECÍFICOS DO FUNDICA

ELEM DE DESPESA:  44.90.52.00.00.00.00.1.0759: Equipamentos e Material Permanente(605)

2. DO OBJETO:

2.1. A presente licitação tem como objeto  a  aquisição e instalação de dois playgrounds (parquinhos infantis) do TIPO 1 e um playground (parquinho infantil) TIPO 2, os mesmos juntamente com seus equipamentos deverão ser fabricados e instalados conforme o Memorial Descritivo de Instalação -  ANEXO I, deste edital.
2.2. Os playgrounds infantis deverão ser fornecidos e instalados pela empresa licitante contratada, conforme consta no item 3.5. do Memorial Descritivo -  ANEXO I deste edital. No valor proposto para o lote um deverá estar incluso a instalação dos playgrounds tipo um e tipo dois, cabendo a contratada a responsabilidade pela execução do mesmo com a oferta de material e mão de obra, quando este Município enviar a ordem de fornecimento e instalação dos mesmos.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

3.1. Poderá participar desta licitação qualquer empresa legalmente constituída, com ramo de atividade pertinente ao objeto e desde que satisfaça todas as exigências deste edital e também esteja devidamente cadastrada junto ao Provedor do Sistema, através do site https://www.portaldecompraspublicas.com.br 
3.2.  Empresas que atendam as condições estabelecidas no presente Edital e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório de Notas e Oficio, ou por servidor integrante da equipe de Pregão da Entidade Licitante, à vista dos originais.
3.3. Para participar do presente edital a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.
3.4. Não será admitida a participação:

a) De empresas declaradas inidôneas e impedidas de contratar com a Administração Pública;

b) De empresas sob processo de falência ou concordata;

c) De empresas que esteja suspensa e impedida de licitar junto a órgão público Poder Executivo do Município de Jaguari;
d) De empresas consorciadas;

e) De empresas que estejam enquadradas nas disposições do Artigo 9º da Lei 8.666/93.
3.5. A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha relativa ao licitante e subsequente encaminhamento de proposta de preço até a data e horário previstos neste edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, constante no item 4.1.3. deste edital..

4.  DOS RECURSOS DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E DOS PROCEDIMENTOS PARA  PARTICIPAÇÃO:
4.1. Dos Recursos da Tecnologia da Informação:

4.1.1.
Serão utilizados, para a realização deste certame, recursos de tecnologia da informação, compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva através do envio de lances dos proponentes com plena visibilidade para o Pregoeiro e total transparência dos resultados para a sociedade, através da Rede Mundial de Computadores - INTERNET.

4.1.2.
A realização do procedimento estará a cargo do Pregoeiro e da Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 203/2023, e da Administradora do Pregão Eletrônico, empresa contratada para, através da rede mundial de computadores, prover o sistema de compras eletrônicas.

4.1.3.
O fornecedor deverá fazer o seu cadastramento junto ao Portal de Compras Públicas através do portal de compras municipais, acessando o seguinte endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br e preencher o Termo de Adesão, onde qualquer pessoa física ou jurídica, que manifeste interesse em cadastrar-se e apresente a documentação exigida terá acesso ao portal.

4.1.3.1.
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

4.1.3.2.
O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da proponente ou de seu representante legal, bem como presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

4.1.4.
Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a proponente deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital.
4.1.4.1.
O fornecedor, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance no evento, terá expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação a que se refere o evento nos valores e condições do referido lance, e caso este lance seja o escolhido pelo comprador, será reputado perfeito e acabado o contrato de compra e venda do produto negociado.

4.1.5.
O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro e/ou pelo sistema ou de sua desconexão.

4.2. Dos Procedimentos:

4.2.1.
Os fornecedores DEVERÃO INSERIR os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos   no   item 7. e SUAS PROPOSTAS INICIAIS, dentro do sistema até a abertura da sessão pública conforme data e horário definidos no preâmbulo deste edital, sob pena de  desclassificação/inabilitação, caso não cumprirem o procedimento de inclusão dos mesmos.

4.2.1.1. Para inserção de suas propostas iniciais, os fornecedores deverão observar rigorosamente a descrição e unidade de fornecimento dos materiais/bens constantes do ANEXO I e ANEXO II,  deste edital.

OBS. 1: A empresa deverá fazer a especificação completa na proposta contendo  MODELO e FABRICANTE de cada item ofertado do processo licitatório, que deverá atender, no mínimo as especificações descritas no ANEXO I e ANEXO II deste edital. Apresentar somente um modelo e uma marca/fabricante para cada bem cotado.

OBS. 2 : O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital, bem como o enquadramento de beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, se for o caso, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto.

OBS. 3 : Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

OBS. 4 : Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

4.2.2.
O Pregoeiro desclassificará, fundamentadamente, as propostas que não estejam em conformidade com às exigências do modelo de proposta que consta no  ANEXO II deste edital.

4.2.3.
As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o Pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

4.2.4.
O julgamento das propostas será feito adotando o critério de MENOR PREÇO POR LOTE.

4.2.5.
O Pregoeiro, através do sistema eletrônico, dará início à sessão pública, na data e horário previstos neste edital, com a divulgação da melhor proposta para cada item.
4.2.6.
O preço de abertura da etapa de lances corresponde ao menor preço ofertado na etapa de propostas.
4.2.6.1.
No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa, vale os valores obtidos na etapa de propostas.

4.2.7.
Aberta à etapa competitiva (Sessão Pública), os proponentes deverão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o proponente imediatamente informado do seu recebimento e respectivo valor.
4.2.8.
Os proponentes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR GLOBAL, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.
4.2.9.
O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
4.2.9.1.
Se algum proponente fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços e diferenças inexequíveis ou excessivas) poderá tê-lo cancelado pelo Pregoeiro através do sistema. A disputa será suspensa, sendo emitido um aviso e na sequência o Pregoeiro justificará o motivo da exclusão através de mensagem aos participantes e em seguida, a disputa será reiniciada pelo Pregoeiro.

4.2.10.
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.

4.2.11.
Durante a sessão pública do pregão eletrônico, as proponentes serão informadas em tempo real, do valor do menor lance registrado, sendo vedada à identificação do seu detentor.

4.2.12.  Será adotado para o envio de lances o modo de disputa aberta.

4.2.12.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2min (dois minutos) do período de duração da sessão pública.
 4.2.12.1.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 4.2.12.1., será de 2min (dois minutos) e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

4.2.12.1.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 4.2.12.1., a sessão pública será encerrada automaticamente.
OBS.1 : Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

4.2.13.
No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às proponentes, para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
4.2.14.
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10min (dez minutos) a sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

4.2.15. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993 e alterações, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.
4.2.15.1. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
4.2.15.2. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 4.2.15., caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva.
4.2.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.
4.2.16.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

4.2.16.2. O licitante declarado vencedor deverá no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da solicitação do Pregoeiro no sistema, para enviar a proposta e, se necessário, os documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação.
4.2.17.  Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 4.2.16., o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao preço estipulado para contratação no edital.
4.2.18. Os documentos de habilitação, enviados exclusivamente por meio do sistema, serão examinados pelo Pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.
4.2.18.1. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, contados da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico; 
4.2.18.2. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
4.2.18.3. Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada exclusivamente via sistema eletrônico, no prazo de 2 (dois) dias úteis, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor.
4.2.18.4. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos termos do disposto no art. 4º do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015.
4.2.18.5. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.
4.2.19.
Havendo divergência entre o valor unitário e o global correspondente, prevalecerá o cotado em preço unitário, devendo o Pregoeiro proceder à correção no valor global.
5. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO, IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO E RECURSOS:

5.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, exclusivamente por meio do sistema, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, na forma deste edital.

5.1.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

5.1.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no site Oficial do município, bem como no Portal em que foi realizada a sessão pública de licitação, e vincularão os participantes e a administração.

5.2. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio do sistema, na forma prevista neste edital, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

5.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.


5.2.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.


5.2.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.


5.2.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame.


5.3. Contra as decisões do Pregoeiro caberá recurso hierárquico, com efeito suspensivo, que será único e interposto ao final da sessão, devendo o licitante manifestar a intenção de interposição imediatamente após a declaração do vencedor ou a proclamação do resultado, com registro em ata da síntese dos motivos, sob pena de decadência do direito ao recurso.


5.3.1. Havendo a manifestação do interesse em recorrer, será concedido o prazo de 3 (três) dias consecutivos para a interposição das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.


OBS.1 : A manifestação na sessão pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

5.3.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, mas interposto por intermédio do Pregoeiro, que poderá motivadamente reconsiderar ou manter a sua decisão, sendo que neste caso deverá remeter o recurso para o julgamento da autoridade competente.


5.3.3.O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.


5.3.4.Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará o julgamento da licitação e adjudicará o seu objeto ao vencedor, com vista à contratação.

5.4.
O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este edital poderão ser consultados no endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br que será atualizado a cada nova etapa do pregão.
5.5.
A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.

6. DOS LANCES NA ETAPA DE DISPUTA DE PREÇOS:

6.1.
Tendo o proponente sido qualificado pelo Pregoeiro, poderá ele participar da sessão de disputa de preços, na data e horários definidos no preâmbulo deste edital.

6.1.1.
Aberta à etapa competitiva (Sessão Pública), os proponentes deverão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o proponente imediatamente informado do seu recebimento e respectivo valor.
6.1.2.
Os proponentes deverão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR GLOBAL DO LOTE, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

6.1.3.
O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
6.1.3.1.
 Se algum proponente fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços e diferenças inexequíveis ou excessivas) poderá tê-lo cancelado pelo Pregoeiro através do sistema. A disputa será suspensa, sendo emitido um aviso e na sequência o Pregoeiro justificará o motivo da exclusão através de mensagem aos participantes e em seguida, a disputa será reiniciada pelo Pregoeiro.

6.1.4.
Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.

6.1.5.
Durante a sessão pública do pregão eletrônico, as proponentes serão informadas em tempo real, do valor do menor lance registrado, sendo vedada à identificação do seu detentor.

6.1.6. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa aberta.

6.1.6.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10min (dez minutos) e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2min (dois minutos) do período de duração da sessão pública.
 6.1.6.1.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 6.1.6.1., será de 2min (dois minutos) e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
6.1.6.1.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 6.1.6.1., a sessão pública será encerrada automaticamente.

6.1.7.
No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às proponentes, para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

6.1.8.
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10min (dez minutos) a sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

6.1.9. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993 e alterações, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.
6.1.9.1. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
6.1.9.2. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 6.1.9., caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva.
6.1.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.
6.1.10.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.1.11.  Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 6.1.9., o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao preço estipulado para contratação no edital.
6.2. Terminada a sessão, o sistema automaticamente rejeitará qualquer tentativa de envio de lances.
7. DA HABILITAÇÃO:

7.1.
Para fins de habilitação, os licitantes deverão obedecer ao previsto no item 4.2..

7.2.
Eventuais autenticações de documentos exigidos no edital, são de inteira responsabilidade do licitante. 

7.3.
Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ e Atestado(s) de Capacidade Técnica.
7.4. Os documentos necessários à HABILITAÇÃO:

7.4.1. Documentos relativos à habilitação jurídica:
7.4.1.1.
Ato Constitutivo, Estatuto Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e a cópia da cédula de Identidade (RG) ou CPF no mínimo de um dos representantes legais do Contrato Social da empresa;

7.4.1.2.
Registro Comercial, no caso de empresa individual e a  Cópia da cédula de Identidade (RG) ou CPF;
7.4.1.3.
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
7.4.2.
Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
7.4.2.1.
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
7.4.2.2.
Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;
7.4.2.3.
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante;
7.4.2.4.
Certidões Negativas de Débito junto as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio do Licitante;
7.4.2.5.
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;
7.4.2.6.
Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
7.4.2.7.
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

7.4.3. Documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira:
7.4.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a sessenta (60) dias da data de abertura da licitação.
7.4.4. Documentos relativos à Qualificação Técnica:

7.4.4.1. Registro / Certidão de inscrição da empresa (pessoa jurídica) e do seu responsável técnico (pessoa física) junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, dentro do prazo de validade; 

Obs. 1: As proponentes que forem sediadas em outra jurisdição e, consequentemente inscritas no CREA ou CAU de origem, deverão apresentar, obrigatoriamente, visto junto ao CREA ou CAU do Estado do Rio Grande do Sul, em conformidade com o que dispõe a Lei nº 5.194 de 24.12.66, em consonância com o art. 1º da Resolução nº 413 de 27.06.97 do CONFEA; 

Obs. 2: A apresentação da Certidão de Pessoa Jurídica emitida pelo CREA ou CAU com dados cadastrais diferentes dos dados contratuais acarretará a inabilitação da licitante, com fulcro na alínea "c" do parágrafo primeiro, do art. 2°, de Resolução n° 266, de 15 de dezembro de 1979, do CONFEA; 

Obs. 3: O vínculo do profissional com a empresa, comprovar-se-á através da apresentação do contrato social ou em se tratando de empregado, comprovar-se-á mediante apresentação de cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou de Contrato de Trabalho. 

Obs. 4: O profissional deverá ser o responsável técnico em todas as fases do procedimento licitatório e da execução contratual.

7.4.4.2. Apresentar atestado de capacitação técnico profissional em nome do responsável técnico da empresa, registrado no CREA ou CAU, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente entregas ou serviços compatíveis com o objeto da presente licitação (Aquisição e Instalação de Parquinhos Infantis ou Playgrounds);

7.4.4.3. Apresentar Certificado emitido pelo Instituto Brasileiro de qualificação e Certificação, comprovando a conformidade dos produtos ofertados com as normas ABNT 16071/2012.

7.4.5 Declaração de enquadramento como microempresa ou  empresa de pequeno porte para as empresas que pretendem se beneficiar neste certame do regime diferenciado e favorecido previsto na LC 123/2006 e suas alterações (quando for o caso), subscrita e assinada pelo profissional contábil com registro no Consellho Competente e  pelo representane legal, segue modelo conforme ANEXO III do presente Edital.;
7.4.6.
Declaração subscrita pelo representante legal da proponente de que ela não incorre em qualquer das condições impeditivas, segue modelo conforme ANEXO IV do presente Edital, especificando:
7.4.6.1.
Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;
7.4.6.2.
Que não está suspenso de contratar com a Administração Pública;

7.4.6.3.
Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93.

7.4.7.
Declaração, em atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos dos anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002, segue modelo conforme ANEXO V do presente Edital..

7.4.8.
Declaração expressa de que o proponente tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do edital e seus anexos. (Declaração de Conhecimento do Edital), segue modelo conforme ANEXO VI do presente Edital.
7.4.9.  Declaração expressa que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme parágrafos 4° e 5° do art. 26 do decreto 10.024/2019. (Declaração de Veracidade), segue modelo conforme ANEXO VII do presente Edital.

7.5.
Não tendo a empresa classificada como vencedora do certame apresentado a documentação exigida, no todo ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela ser aplicada as penalidades previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocada então a empresa seguinte na ordem de classificação, observada as mesmas condições propostas pela vencedora.
7.6.
A documentação, na fase pertinente, será rubricada pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio e depois de examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitados aqueles proponentes cuja documentação apresente irregularidades.
7.7. Sob pena de INABILITAÇÃO,  deverão estar  ANEXADOS ao PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS  para HABILITAÇÃO TODOS OS DOCUMENTOS acima descritos e deverão estar também:

a) em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo;

b) em nome da sede (matriz), se o licitante for a sede (matriz);

c) em nome da filial, se o licitante for a filial, salvo aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).
8. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS, DA PROPOSTA E DO PAGAMENTO:

8.1. O PREÇO deverá ser fixado em reais em sua PROPOSTA no sistema eletrônico pelo  licitante, que  deverá preencher o campo PREÇO GLOBAL, encontrado na tela, com o preço unitário proposto para cada um item especificado no  ANEXO II,  parte integrante deste edital, em moeda corrente nacional, usar preço unitário com duas (02) casas decimais após a vírgula, equivalente ao de mercado na data da sessão pública de disputa de preços. Os fornecedores deverão também observar rigorosamente a descrição e unidade de fornecimento dos materiais/bens constantes do edital seguindo as  especificações dos itens contendo também:

a) Modelo, Fabricante e, 

b) Descrição detalhada do objeto, condizentes com as especificação técnicas constantes dos ANEXOS I e II (pormenorização daquilo que for pertinente), indicando, no que for aplicável, indicando o número do registro ou inscrição do bem no órgão competente (quando a legislação envolvendo o objeto licitatório, assim, exigir); 
8.2.  Todas as especificações descritas no edital e na proposta apresentada se vinculam a CONTRATADA. 
8.3.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos necessárias à execução do objeto como carga, transporte e descarga, operacionais, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, tributários, tarifas, emolumentos, licenças, comerciais, alojamento para atendimento dos serviços, seguro em geral e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens/serviços, bem como encargos decorrentes de fenômenos de natureza infortunística, trabalhista, responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados ao Município de Jaguari e/ou terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços, dentre outras de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Jaguari. 

8.4.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.5. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. Em caso de omissão do licitante, considerar-se-á o prazo mínimo exigido. 

8.6. Os licitantes devem respeitar os preços estimados estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

OBS. 1.: Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para o objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da licitante.
8.7. O pagamento será efetuado conforme o Cronograma Físico-Financeiro acompanhado de nota fiscal/fatura e de Atestado de Execução de que os bens foram  entregues e instalados de acordo com as especificações técnicas e exigências do edital. 
8.8.
A nota fiscal/fatura em nome do MUNICÍPIO DE JAGUARI – RS, CNPJ Nº. 87.572.046/0001-63,  deverá indicar obrigatoriamente dados bancários para depósito,  bem como constar o nº. deste Pregão Eletronico. 
8.9.
As Notas Fiscais somente serão liberadas quando o cumprimento dos itens do  empenho/contrato estiverem em total conformidade com as especificações exigidas pelo Município no referido edital.
8.10.  As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país, em 03 (três) vias. 
8.11. O pagamento será creditado em conta corrente da empresa, através de Ordem Bancária contra qualquer instituição bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

8.12.
Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

8.13.
Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

8.14. O município se reserva o direito de, conforme cada situação e de acordo com o objeto contratado, realizar as retenções de tributos e contribuições devidas conforme o caso: a) Imposto de renda retido na fonte (IN RFB Nº. 1.234/2012 e DECRETO EXECUTIVO Nº.105/2021); b) Contribuição previdenciária (IN RFB 971/2009); c) ISSQN na Fonte (Lei Complementar 116/2003), conforme alíquotas previstas no Código Tributário Municipal. Caso a empresa contratada for optante pelo SIMPLES deverá apresentar Declaração fornecida pela Receita Federal, informando esta opção, durante a entrega dos bens.
8.15. A Administração poderá reter no pagamento o valor equivalente à multa aplicada à Contratada, desde que a decisão condenatória tenha transitado em julgado administrativamente.

9. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO:

9.1.
Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará pela adjudicação do objeto licitado, o que posteriormente será submetido à autoridade competente para homologação do procedimento licitatório.
9.2.
No caso de interposição de recurso, depois de proferida a decisão quanto ao mesmo, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará procedimento licitatório.
9.3.
A autoridade competente convocará o adjudicatário a assinar o Contrato dentro do prazo estipulado a contar da data do recebimento do mesmo.
9.4.
No recebimento do empenho/contrato, o licitante vencedora deverá manter as condições de habilitação consignadas neste edital, conforme item 7.4., as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços e,
9.4.1.  Na hipótese de o vencedor da licitação não cumprir o previsto no item 9.4., outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções do item 11..

9.5. Quando da emissão da proposta de preços pela empresa vencedora, a mesma deverá fornecer os dados bancários (banco, agência e nº da conta)  para depósitos referentes aos pagamentos.

9.6.
Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções do item 11.
10. DOS PRAZOS, DO RECEBIMENTO E DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS:

10.1. Esgotados todos os prazos recursais, adjudicado o objeto da presente licitação, o Município de Jaguari convocará o adjudicatário para assinar o termo de contrato em até cinco (05) dias consecutivos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93. 

10.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

10.3. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa;

10.4. O prazo para a entrega e a  instalação dos item(ns) licitado(s) será conforme Cronograma Fisico Financeiro e sua  contagem iniciará  após a emissão da ORDEM DE FORNECIMENTO emitida pela Secretaria Municipal de Planejamento, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das penalidades.   As instalações  serão executadas na Sede do Município de Jaguari – RS, e o prazo de instalação dos equipamentos  nos locais(praças) pré-definidos no Memorial Descritivo  deste edital, será conforme os prazos estipulado no  Cronograma Físico Financeiro que consta  em anexo ao edital,  sendo que haverá um responsável especialmente designado  deste Município que fará o acompanhamento e a fiscalização, das entregas e da instalação, que deverá ser em dias úteis, das 07h30min às 12h00min e das 13h00min às 16h30min e todas as despesas decorrentes de transporte entre outras, ficarão por conta da empresa vencedora deste certame;
10.5. O termo inicial do contrato será o de sua assinatura e o final ocorrerá após a entrega e instalação do(s) bem(ns) / equipamento(s) e de seu recebimento definitivo, ressalvado a prazo de garantia dos mesmos. 
10.6. A entrega dos equipamentos será acompanhada e fiscalizada por representantes deste Município da Secretaria Municipal de Planejamento, Indústria, Comércio e Captação de Recursos, designados para esse fim, que realizarão a atestação de conformidade da entrega do(s) mesmo(s), com verificação se o(s) bem(ns) atende(m) a todas as especificações detalhadas no Memorial Descritivo anexo constante do edital. Será permitida a assistência de terceiros.

10.7. O atraso ou inexecução, mesmo que parcial, no cumprimento desta cláusula, ocasionará a aplicação das penalidades legais ao licitante vencedor;

10.8. Verificada a desconformidade do produto/equipamento, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de dez (10) dias a contar da notificação, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.

10.9. A empresa vencedora deverá emitir a(s) nota(s) fiscal(is),  obrigatoriamente, acompanhada dos itens objeto deste Edital. Nas notas fiscais devem constar a descrição breve o produto conforme edital/empenho, valor unitário, valor total do item, valor total da nota fiscal e  dados bancários (banco, agência e nº da conta) para depósito(s) referente(s) ao(s) pagamento(s) e realizar a(s) entrega(s) do(s) item(ns), conforme o prazo estipulado, mediante o recebimento da Nota de empenho, emitido pelo Setor de Compras desta Prefeitura. 
10.10.  Os playgrounds infantis deverão ser fornecidos e instalados pela empresa licitante contratada, conforme consta no item 3.5. do Memorial Descritivo -  ANEXO I deste edital. No valor proposto para o lote um deverá estar incluso a instalação dos playgrounds tipo um e tipo dois, cabendo a contratada a responsabilidade pela execução do mesmo com a oferta de material e mão de obra, quando este Município enviar a ordem de fornecimento e instalação dos mesmos.
10.11.  A CONTRATADA deverá garantir a qualidade dos serviços e dos equipamentos instalados, sendo que detectados vícios ou defeitos de fabricação ou ainda serviço mal executado, serão refeitos e/ou substituídos os equipamentos, correndo as despesas resultantes por conta da CONTRATADA, ficando sujeitos às penalidades aplicáveis a inadimplência.

10.12. Todos os materiais/equipamentos utilizados na instalação deverão estar de acordo com as normas da ABNT vigentes. O prazo de garantia dos equipamentos adquiridos deverá ser no mínimo de 12 (doze) meses ou o estabelecido nas Normas da ABNT ou o assegurado pelo fabricante, prevalecendo o maior, contados a partir da data de conclusão dos serviços objeto desta licitação; 
10.13. Cumprir com o prazo de garantia de no mínimo doze (12) meses, conforme Edital contados a partir da data de recebimento do objeto, com abrangência para assistência técnica gratuita, quando em garantia, reposição de peças defeituosas, danificadas e/ou desgastadas, decorrentes de problemas não operacionais. No prazo de vigência da garantia o fornecedor se obriga a sanar falhas e/ou defeitos de sua responsabilidade, em prazo já estipuldo acima, contados da data do recebimento do aviso.

10.14.  No prazo de garantia dos equipamentos instalados, deverá ser prestada a assistência técnica necessária sem ônus no Município de Jaguari e no prazo estipulado, a contar da ciência do problema enviada por notificação promover as devidas correções ou substituir o(s) equipamento(s) caso seja necessário, independentemente da localização da sede da empresa. 
10.15. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, o mesmo será devolvido para que seja substituído, sem ônus para a Administração. Neste caso, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo de cinco (05) dias  úteis contados da notificação da não aceitação, com reposição no mesmo prazo.

10.16. A Secretaria através do responsável terá o prazo máximo de cinco (05) dias para processar a conferência do que foi entregue, lavrando o termo de recebimento definitivo ou notificando a CONTRATADA para substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações.
10.17. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita execução do contrato, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte o objeto do contrato, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
10.18.  O recebimento dos itens, objeto desta licitação, será feita por servidor designado para esse fim, que realizará a atestação de conformidade da entrega do(s) produto(s),  que fará o recebimento nos termos do art. 73, inc. II, alíneas "a" e "b", da Lei nº. 8.666/93, da seguinte forma: 

a) provisoriamente, no ato da entrega dos produtos, para efeito de posterior verificação da conformidade dos mesmos com o solicitado na licitação; 


b) definitivamente, após a verificação da qualidade, características e quantidades das mercadorias e consequente aceitação, no prazo máximo de dois (02) dias contados após o recebimento provisório. 

10.19. O atraso ou a inexecução, mesmo que parcial, no cumprimento desta cláusula ocasionará a aplicação das penalidades legais ao licitante vencedor.

11. DAS PENALIDADES:

11.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de CONTRATADA, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

a) Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2(dois) anos e multa de 10% sobre o valor do(s) produto(s) que foi vencedor no certame; 

b) Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para entrega do(s) produto(s): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor do(s) produto(s) que foi vencedor no certame;

c) Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

d) Proceder a entrega do(s) produto(s) com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias consecutivos, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor do(s) Produto(s) que foi vencedor no certame; 
e) Proceder a entrega parcial do(s) produto(s): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 03(três) anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não entregue; 

f) Não proceder a entrega do(s) produto(s): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10% sobre o valor do(s) produto(s) que foi vencedor no certame; 

g) Causar prejuízo material resultante diretamente do fornecimento do(s) produto(s): declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a   Administração   Pública    pelo prazo de 05 anos e multa de 10 % sobre o valor do(s) produto(s) que foi vencedor no certame;

11.2. As penalidades serão registradas no cadastro da CONTRATADA, quando for o caso.

11.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
11.4. As multas acima previstas serão descontadas, de logo, quando do pagamento de fatura(s) apresentada(s) pela CONTRATADA, ou se, por este modo impossível, cobradas judicialmente, sendo aplicadas sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
12.1. Os prazos mencionados neste edital, bem como nas respectivas propostas, somente terão início e término em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Jaguari-RS e serão sempre considerados em dias consecutivos, salvo se outra forma for prevista estiver escrita.

12.2. Para efeito de aplicação do previsto neste subitem, os prazos indicados para quaisquer atos do procedimento licitatório, inclusive o da validade das propostas, serão considerados prorrogados para o primeiro dia útil subsequente, se recaírem em data em que não haja expediente na Prefeitura Municipal deste Município.

12.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

12.4. A apresentação da proposta de preços implica na plena aceitação das condições deste edital, sujeitando-se o licitante às sanções contidas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93.

12.5. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

12.6. O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

12.7. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, não havendo recurso, o licitante será declarado vencedor pelo(a) Pregoeiro(a), que lhe adjudicará o objeto da licitação e encaminhará o procedimento para homologação pela autoridade superior.

12.8. Havendo recurso, este será decidido pelo Prefeito. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Prefeito adjudicará o objeto ao vencedor e homologará o procedimento licitatório.
12.9. No interesse da Administração, sem que caiba às empresas participantes qualquer recurso ou indenização, poderá a licitação ter: a) adiada sua abertura; e  b) alterado o edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação, se a alteração afetar a elaboração das propostas.
12.10. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

12.11. Todos os documentos, exigidos no item 9.4.1., poderão ser apresentados em vias originais ou através de cópia autenticada por tabelião, por Servidor Público da Administração ou por publicação em Órgão da Imprensa Oficial.

12.12. Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação e/ou apresentarem proposta relativa ao presente edital de Pregão.
12.13. O Prefeito poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, nos termos do artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93, se for o caso.
12.14. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não entregar os bens/produtos adjudicados, o(a) Pregoeiro(a) examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

12.15. A Administração se reserva o direito de anular ou revogar, a qualquer tempo, a presente licitação, sem que disto decorra qualquer direito aos licitantes, observado o disposto no parágrafo único do art. 59, da Lei n.º 8.666/93.
12.16. A nulidade do processo licitatório induzirá à dos atos decorrentes.
12.17. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

12.18. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. O pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que julgar necessário.

12.19. O pregoeiro poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação, bem como poderão ser admitidos erros de natureza formal, desde que não comprometam o interesse público e da Administração.

12.20. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
12.21. Respeitados os prazos legais e os direitos dos licitantes, o pregoeiro, a qualquer tempo, antes da abertura das propostas, poderá, motivadamente, proceder alterações concernentes à licitação ora regulada, por sua iniciativa, disponibilizando no sistema as informações necessárias e determinando, ainda, quando necessário, o adiamento do recebimento e/ou da abertura das propostas.
12.22. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, com base na legislação em vigor.

12.23. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequentes aos ora fixados.

12.24. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em sua proposta ou na documentação o endereço completo, os números de telefones e os e-mails disponíveis.
12.25. O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidades do licitante vencedor a terceiros.
12.26. À critério do Município, o objeto da presente licitação poderá nas mesmas condições da proposta sofrer  acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, a juízo da Administração, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme o artigo 65, § 1°, da Lei n° 8666/93, podendo ser aplicado, ainda, o que dispõe o inciso II, acrescentado ao § 2° do referido artigo 65 pela Lei Federal n° 9648/98, de 27/05/98.
12.27. Este edital encontra-se à disposição dos interessados nos sites https://www.portaldecompraspublicas.com.br e   www.jaguari.rs.gov.br ou no site do TCERS na aba Licitacon Cidadão e, ainda poderá ser fornecido, mediante solicitação através do E-mail licitar@jaguari.rs.gov.br, em  horário de expediente deste Município.
12.28. O pregoeiro e sua equipe de apoio encontram-se à disposição para esclarecimento de dúvidas ou informações complementares no Setor de Licitações sito à Praça Gilson Carlos Reginato s/nº, Bairro Centro, Jaguari - RS ou pelo telefone (0xx55) 3255-1559 ou 1160, Ramal 215, ou ainda pelo E-mail licitar@jaguari.rs.gov.br.
 O pedido de esclarecimento deverá ser feito até 03(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão exclusivamente através do meio eletrônico. A(o) pregoeira(o) e equipe não se responsabilizarão por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto da Prefeitura Municipal de Jaguari quanto do emissor, para isso sugere-se que o recebimento do e-mail seja conferido através do telefone acima.
12.29. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Jaguari - RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e de contrato ou  da(s) notas(s) de  empenho(s) decorrente(s), com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
12.30. São anexos deste Edital: 
a- ANEXO I –  Memorial Descritivo, Planilha de Preços Referenciais e Cronograma Físico Financeiro;
b- ANEXO II – Modelos Propostas de Preços;

c- ANEXO III – Modelo de Declaração Enquadramento ME ou EPP, LC nº. 123/2006 e suas alterações;

d- ANEXO IV –  Modelo de Declaração Inexistência de  Fatos impeditivos;
e- ANEXO V –  Modelo de  Declaração Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da CF;
f- ANEXO VI – Modelo de Declaração de Conhecimento do Edital;
g- ANEXO VII –  Modelo de Declaração de Veracidade;
                    Jaguari (RS), 10 de julho  de 2023.
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ANEXO I
MEMORIAL DESCRITIVO DE INSTALAÇÃO DOS ITENS
1. GENERALIDADES 

O presente Memorial Descritivo tem por finalidade estabelecer as condições que presidirão a instalação dos parquinhos infantis, que serão colocados em dois locais do município de Jaguari. Destacam-se aqui os elementos básicos e mínimos inerentes a cada equipamento a ser adquirido.

2.  DESCRIÇÃO DO PROJETO OBRA: INSTALAÇÃO DE PLAYGROUNDS USO: RECREATIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARI CNPJ: 87.572.046/0001-63 

Os parquinhos que serão instalados nos diferentes pontos da cidade de Jaguari serão de dois tipos, a depender do local da instalação, sendo parquinhos tipo I, em um total de duas unidades, sendo um instalado na localidade da Boca da Picada – 1º distrito, e outro junto as dependências da EMEI Doce Encanto, enquanto o outro modelo Tipo II, será instalado na Praça Osvaldo Aranha – Praça da Matriz, ambos a serem descrito neste memorial. Os quantitativos que estão sendo fornecidos são puramente informativos, não servindo de base por parte da empreiteira para cobrança de serviços adicionais. Qualquer dúvida na especificação, ou caso se faça opção pelo uso de algum material equivalente, deve ser consultado o Departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal de Jaguari, para que a obra mantenha o mesmo padrão de qualidade, em todos os níveis da obra. Antes da colocação, devem ser apresentadas para a fiscalização da obra as amostras de todos os materiais a serem empregados na mesma. 

3.  INTRODUÇÃO

Este memorial tem por objetivo descrever e especificar a instalação dos Playgrounds na cidade de Jaguari. A empreiteira fica obrigada a manter no canteiro, durante a instalação, o memorial descritivo para acompanhamento dos serviços. As etapas da instalação deverão estar de acordo com as especificações deste memorial descritivo, atendendo as orientações contidas abaixo para a execução dos seguintes itens: 3.1 - Serviços preliminares 3.2 - Materiais básicos 3.3 — Remoção de entulhos 3.4 - Implantação do projeto 3.5 — Instalação dos parquinhos 3.6 – Remoção e transporte de materiais 3.7 — Limpeza final e entrega dos parquinhos. 

3.1.  SERVIÇOS PRELIMINARES 

Para a perfeita execução dos serviços referidos nas Especificações Técnicas, a empresa responsável se obriga, sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda a assistência técnica e administrativa necessária para imprimir andamento conveniente à instalação, como limpeza e locação. Os parquinhos infantis só poderão ser instalados depois de concluídos os serviços de fechamento com alambrado do local, colocação de areia e demais equipamentos urbanos. 


Considerando a necessidade de implantação de aparelhos com acessibilidade, conforme imagens em anexo, configura-se como serviços preliminares a demarcação dos passeios necessários para a locomoção das pessoas com deficiência, com ênfase as áreas discriminadas nas plantas de situação.

3.2. MATERIAIS BÁSICOS 

Todos os materiais a empregar na obra serão novos, comprovadamente de primeira qualidade e, se for aconselhável a substituição de determinado material por outro similar, a juízo do Empreiteiro, essa troca estará sujeita à aprovação da Fiscalização, que avaliará tal procedimento usando critérios de similaridade, analogia, equivalência, semelhança, etc. Todos os serviços deverão ser executados em completa obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente às Normas Brasileiras. Competirá à Empreiteira fornecer todo o ferramental, maquinaria e aparelhamento adequado a mais perfeita execução dos serviços contratados, hem como o equipamento de proteção individual — EPI/PCMAT/PCMSO. 

3.3.  REMOÇÃO DE ENTULHOS 

Durante a obra deverá ser feita a periódica remoção de todo entulho e detritos que venham a se acumular no local, sendo de competência da contratada a operacionalização e o ônus para a coleta e destinação dos referidos entulhos e detritos. 

3.4.  IMPLANTAÇÃO DO PROJETO 

A implantação será conforme este Memorial Descritivo. O local exato para implantação do parquinho infantil será definido pela Fiscalização. Destaca-se que o espaço físico disponível para a instalação do Playground modelo 2, localizado em área central destinada a praça, resta compreendido por área pública retangular, medindo 35,00 metros por 22,50 metros, devidamente cercada por alambrados com 1,80 metros de altura, sendo que a eventual retirada e recolocação do mesmo restará como responsabilidade da contratada. Já a área destinada a implantação do Playground modelo 1, restará instalado junto a núcleo comunitário da comunidade de Boca da Picada, 1º distrito, distando aproximadamente 5,5 km da região central da sede do município, estando disponível como área de implantação, espaço de 10,00 metros por 12,00 metros, podendo ser ampliado em uma das dimensões, sendo o limite máximo o perímetro retangular de 12,00 metros por 15,00 metros.

3.5.  INSTALAÇÃO DOS PARQUINHOS 

Devido as diferenças nas dimensões do espaço destinado à instalação dos parquinhos infantis, haverá dois modelos: o que será instalado na Localidade de Boca da Picada – 1º distrito (Playground estilo parquinho infantil TIPO 1); e o que será instalado na Praça Osvaldo Aranha – Praça da Matriz (parquinho infantil TIPO 2). No primeiro caso, o parquinho será instalado em um espaço interior a um alambrado com dimensões 12,00 x 15,00 m, enquanto que o segundo será colocado no interior de um espaço de 22,50 m x 35,00 m, cujo alambrado é de estrutura metálica já instalado. A base para a fixação dos equipamentos ficará a cargo da empresa que fornecerá e instalará os parquinhos, todos os parquinhos serão instalados em espaços com pavimentação em colchão de areia. 

Os parquinhos infantil TIPO 1 (Item 1.1 - LOTE 01), a ser adquirido em um totalizador de duas unidades, sendo um implantado junto a EMEI Doce Encanto, e outra disponibilizada junto à Comunidade de São Luiz do Potreiro Grande, 1º Distrito, deverão ser fabricados com estrutura principal confeccionada em colunas de madeira plástica com reforço interno com medida mínima de 9cm x 9cm, com cantos arredondados e acabamento em polipropileno e polietileno pigmentado, ferragens galvanizadas a fogo e pintura eletrostática, com certificado de conformidade com as normas da associação brasileira de normas técnicas (ABNT), comprovando que atende a NBR 16.071, certificado pelo INMETRO. Estes modelos também deverão ter, cada um deles, os seguintes materiais e dimensões mínimas:
 - DUAS PLATAFORMAS de no mínimo 1,00 metros x 1,00 metros, estrutura metálica cantoneira galvanizada medindo no mínimo 30x40mm espessura 1,5mm confeccionadas em tábuas de assoalho de madeira plástica (dimensões mínimas 136X30mm), com cobertura em formato de pirâmide de medidas mínimas de 1,30m X1,30m X 0,65m em polietileno rotomoldado (altura de 1,20 m); 

- UM TOBOGÃ em polietileno rotomoldado, composto por duas curvas de 90 graus, medindo no mínimo 3,00m de comprimento e 0,75m de diâmetro, fixado a torre com flanges em polietileno rotomoldado parede dupla, com medidas mínimas de 1,06m x 0,98m, com todos os parafusos de fixação escondidos por tampas em plásticos injetado e seção de saída em polietileno rotomoldado parede dupla fixada ao solo;

- UMA RAMPA DE CORDAS com estrutura de tubo de ½ “ #18, com cordas de nylon de 14mm e junção em plástico injetado colorido, medindo 0,80x1,80m, com inclinação de 40°

- UM TUBO RETO horizontal 2000mm com diâmetro interno de 750mm em polietileno rotomoldado cor colorido; duas flanges (painel) medida externa mínima de 940mmx 1020mm com furo central de no mínimo 750mm em polietileno rotomoldado;

- UM ESCORREGADOR RETO em polietileno rotomoldado, medindo no mínimo 2,70 metros de comprimento e 0,50m de largura externa, sendo a largura interna no mínimo 40cm, com abas de no mínimo 15cm interna, e desaceleração de no mínimo 50cm, com acabamento arredondado no final da pista;

UM BALANÇO fixado a torre com assento aberto em polietileno, suspenso por correntes galvanizadas; estrutura em aço tubular com diâmetro de 42,4mm, sem ângulos retos; dois assentos com dimensão de 460mm x 225mm de polietileno rotomoldado parede dupla cor colorido com encaixe de fixação; 

UM ESCADA DE 5 A 7 DEGRAUS, com estrutura em tubo com dimensão mínima de 30x50mm 1#, e corrimão em turbo 1” #14, medindo 2,00x0,76m, com degraus em madeira plástica 60x13, 6x3cm com reforço na parte inferior

UM FECHAMENTO (GUARDA-CORPO) medindo no mínimo 85cm de comprimento x 75cm de largura, em plástico rotomoldado.

O parquinho infantil TIPO 2 a ser instalado na Praça Osvaldo Aranha – Praça da Matriz (Item 1.2 - LOTE 01), também deverá ter com estrutura principal confeccionada em colunas de madeira plástica com reforço interno mínimo medindo 9cmx9cm, com cantos arredondados e acabamento em polipropileno e polietileno pintado, ferragens galvanizadas e pintura eletrostática, com certificado de conformidade com as normas da associação brasileira de normas técnicas (ABNT), comprovando atende as normas técnicas de ABNT e NBR 16.071. Certificado pelo INMETRO, este modelo também deverá ter os seguintes materiais e dimensões mínimas:

- SEIS PLATAFORMAS medindo no mínimo 1,06 metros x1,06 metros com estrutura metálica cantoneira galvanizada a fogo medindo 30x40mm espessura 1,5mm, com assoalho em tábua de madeira plástica 1,36 metros x 30mm, altura do chão até a plataforma de no mínimo 1,20 metros.

- DOIS COBERTURA formato redondo medindo no mínimo 1,59m x 69cm de diâmetro, em plástico rotomoldado duplo.

- DUAS COBERTURA SUPERIOR para parquinho, em plástico rotomoldado, em formato de pirâmide quadrada, 1,30m x1,30 x 0,65m em polietileno rotomoldado, cores vivas diversas.

- UMA COBERTURA com formato de flor em plástico rotomoldado com dimensão mínima de 0,80 cm de diâmetro 

- UMA ESCADA TIPO CURVA confeccionada em aço tubular galvanizado com diâmetro de 1.1/4", e dimensão de aproximadamente 2400 mm de comprimento e largura de 560 mm; contendo 7 degraus em formato semicircular pintura eletroestática.

- UM ESCORREGADOR RETO EM POLIETILENO rotomoldado, medindo no mínimo 2,7 metros de comprimento e 0,50 metros de largura externa, sendo a largura interna no mínimo 40cm, com abas de no mínimo 15cm interna, e desaceleração de no mínimo 50 centímetros, com acabamento arredondado no final da pista.
- UM ESCORREGADOR DUPLO com dimensão mínima de 2,60 metros de comprimento x 0,90 metro de largura com cada seção de deslizamento de 390mm e de largura em polietileno rotomoldado; barra transversal de segurança em polietileno rotomoldado.

- UM TUBO com desnível S de 400mm comprimento mínimo de 1,60 metros com diâmetro interno de 750mm em polietileno rotomoldado; duas flanges (painel) medida externa mínima de 0,94 metros x 1,02 metros com furo central de 750mm em polietileno rotomoldado cores variadas.

- UM ESCORREGADOR CURVO em plástico rotomoldado medindo no mínimo 2,5 metros x 0,59 metros, seção de deslizamento mínima de 2,50 metros x 0,48 metros de largura, com portal de segurança em plástico rotomoldado.

- UM KIT DA VELHA com 9 cilindros em polietileno rotomoldado coloridos com desenhos internos de X e O com diâmetro mínimo de 165mm x 210mm de altura, haste superior e inferior em aço galvanizado pintura eletrostática com dimensão mínima de 820mm do comprimento.

- UM RAMPA DE ESCALADA CURVADA confeccionada em polietileno rotomoldado parede dupla medindo 1,60 metros x 0,60cm com 6 degraus.

- UM TOBOGÃ em polietileno rotomoldado, composto por duas curvas de 90 graus, medindo no mínimo 3,00 metros de comprimento e 0,75 metros de diâmetro, fixado a torre com flanges em polietileno rotomoldado parede dupla, medindo no mínimo 1,06 metros x 0,98 metros, com todos os parafusos de fixação escondidos por tampas em plásticos injetado e seção de saída em polietileno rotomoldado parede dupla fixada ao solo.

- UM TOBOGÃ AMPLIFICADO em plástico rotomoldado, mínimo 4 curvas com 45º e 800mm de diâmetro, fixado a torre com painel de plástico rotomoldado duplo e ao piso com seção de saída em plástico rotomoldado duplo, medindo no mínimo 4,00 metros de comprimento

- UMA RAMPA DE CORDAS com estrutura de tubo de ½ “ #18, com cordas de nylon de 14mm e junção em plástico injetado colorido, medindo 0,80 metros X1,80 metros, com inclinação de 40°

- UMA PASSARELA CURVADA POSITIVA (CÔNCAVA) com dimensão mínima de 1,95 metros x 0,82 metros de largura com assoalho de madeira plástica, GUARDA CORPO (CORRIMÃO CONVEXA) estrutura tubular de aço galvanizado, com tubos horizontais diâmetro de mínimo de uma polegada e parede de 1,95 mm, barras verticais de diâmetro 3/8 de polegada pintura eletrostática.

- UMA PASSARELA RETA COM DIMENSÃO 1,95 metros X 0,82 metros de largura com assoalho de madeira plástica; GUARDA CORPO (CORRIMÃO) estrutura tubular de aço galvanizado, com tubos horizontais diâmetro mínimo de uma polegada e parede de 1,95mm, tubos verticais de diâmetro 5/8 de polegada pintura eletrostática;

- UMA PASSARELA PEQUENA para ligação entre as torres medindo no mínimo 1,06 metros X 1,06 metros com estrutura metálica cantoneira galvanizada a fogo com medida mínima 30X40mm espessura 1,5mm, com assoalho em tábua de madeira plástica 136mmX30mm, altura do chão ate o assoalho de no mínimo 1,20 metros com dois guarda-corpos

- UM BALANÇO DUPLO fixado a torre com dois assentos aberto em polietileno, suspenso por correntes galvanizadas; estrutura em aço tubular com diâmetro de 42,4mm, sem ângulos retos; DOIS ASSENTOS com dimensão de 460mm X 225mm de polietileno rotomoldado parede dupla cor colorido com encaixe de fixação.

- DOIS GUARDA CORPOS, confeccionado polietileno rotomoldado parede dupla, medida mínima de 0,75 metros x0,88 metros, com aberturas de 7cm de largura no sentido vertical.

- UMA ESCADA COM 6 DEGRAUS polietileno dimensão mínima de 1,65 metros de comprimento x 0,60 metros de largura em polietileno rotomoldado parede dupla; CORRIMÃO (GUARDA CORPO) em aço tubular galvanizado e com pintura eletrostática com diâmetro mínimo de 25,40 mm e espessura de 1,95mm.

- UM CONJUNTO BALANÇO CADEIRANTE E NORMAL fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 2" ½ x 2 mm; 1" ½ x 2 mm; 1" x 1,5 mm; tubo de aço carbono schedule 80 (60,3 x 5,54 mm) e schedule 40 (42,1 x 3,38 mm); chapas de aço carbono de no mínimo 6,35 mm; 3,18 mm; assoalho em chapa xadrez de 3mm. Eixos maciços, com rolamentos duplos, pintura a pó eletrostática poliéster, tendo por medidas mínimas: altura: 2500 mm; largura: 3160 mm; comprimento: 1900 mm;

- UM CARROSSEL ACESSÍVEL 6 LUGARES Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 1" ½ x 2 mm; 1” x 1,5 mm; tubo de aço carbono schedule 80 3.1/2”x8,08 (101,6 x 85,44) barra de aço trefilado de 63,5 mm; chapas de aço carbono de no mínimo 3 mm; chapa xadrez de no mínimo 3 mm ; assentos em madeira beneficiada. Eixo maciço, rolamentos duplos, pintura a pó eletrostática, tampas em metal externas, resistente às ações climáticas. Com medidas mínimas de 2,20 metros de comprimento x 1,50 metros de Altura: x 2,15 metros de Largura


À imagem abaixo ilustra um exemplo de parquinho infantil que atende os requisitos acima citados.
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Playground – Parquinho Tipo 01
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Playground – Parquinho Tipo 02
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Vista Playground – Parquinho Tipo 01
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Vista Playground – Parquinho tipo 02
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Conjunto Balanço Cadeirante E Normal
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Um Carrossel Acessível 6 Lugares
3.6. REMOÇÃO E TRANSPORTE DE MATERIAIS 

Antes de serem iniciados os serviços de instalação dos parquinhos, deverão ser tomadas medidas adequadas que garantam a integridade das redes existentes no local da obra - energia elétrica, água, esgotos e águas pluviais — a proteção dos operários, transeuntes e edificações vizinhas. Deverão ser observadas as prescrições da NR 18 - NBR 5682/77. Os transportes dos materiais considerados inaproveitáveis deverão ser rapidamente retirados do canteiro e transportados por veículos adequados, até o seu destino final, obedecendo às orientações e Normas Municipais. 

3.7. LIMPEZA FINAL E ENTREGA DOS PARQUINHOS

Será de responsabilidade da Empreiteira entregar os parquinhos inteiramente instalados, com o local limpo, com remoção de todo o entulho, transportado para confinamento de lixo. Será vedado o uso de ácido para remoção de manchas, o que deverá ser feito por outros meios que não venham a atacar os materiais; melhor ainda será que as manchas sejam evitadas, ou removidas enquanto os materiais que as provoquem ainda estejam úmidos e com todos os aparelhos e equipamentos em pleno funcionamento.

                                                    Jaguari/RS, 29 de Junho 2023.

CAMILA PAVINATO DE OLIVEIRA

Arquiteta e Urbanista – CAU RS

ANEXO I
PREÇOS REFERENCIAIS

	Obra: Instalação de três  Playgrounds (parquinhos infantis)  do TIPO 1 e  do TIPO 2 

	Locais: Parquinho infantil TIPO 1: Localidade de Boca da Picada – 1º distrito e na EMEI Doce Encanto e Parquinho infantil TIPO 2 na  Praça Osvaldo Aranha – Praça da Matriz  neste Município;

	Data: Junho / 2023

	Lote

Unico
	Item
	Descrição
	Quant 
	Unid
	Custo Un
	Valor Total

	
	1.1.
	(02) playgrounds (parquinhos infantis) do tipo 1, contendo: duas plataformas, um tobogã, uma rampa de cordas, um tubo reto, um escorregador reto, um balanço, uma escada de 5 a 7 degraus, guarda corpo, conforme exigências do Memorial Descritivo – ANEXO I do edital.
	02
	Unid
	R$ 25.350,00
	R$ 50.700,00

	
	1.2.
	(01) playgrounds (parquinhos infantis) do tipo 2, contendo: seis plataformas, duas coberturas, duas coberturas superior, uma cobertura, uma escada curva, um escorregador reto, um escorregador duplo, um tubo, um escorregador curvo, um Kit da Velha, uma rampa de escalada, um tobogã, um tobogã amplificado, uma rampa de cordas, uma passarela curvada positiva (côncava), guarda corpo (corrimão convexa), uma passarela reta, guarda corpo, uma passarela pequena, um balanço duplo, dois guarda corpos, uma escada com 06 degraus, corrimão conforme Anexo I, acrescido de um conjunto de balanço cadeirante e normal, um carrossel acessível 6 lugares, conforme exigências do Memorial Descritivo – ANEXO I do edital.
	01
	Unid
	R$ 93.005,00
	R$ 93.005,00

	VALOR GLOBAL DO LOTE R$.............................................
	R$ 143.705,00


                                                                Jaguari, junho de 2023.

   CAMILA PAVINATO DE OLIVEIRA

  Arquiteta e Urbanista – CAU RS

ANEXO I
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO
(  ) GLOBAL

( x ) INDIVIDUAL
Proponente: Prefeitura Municipal de Jaguari – RS
Empreendimento: Playground em espaços diversos
	Item
	Descrição
	Peso
	Valor
	Meses

	
	
	
	
	Mês I
	Mês II

	
	
	%
	R$
	%
	R$
	%
	R$

	1.1.
	(02)Playground Tipo 1
	35,28%
	R$ 50.700,00
	17,64%
	25.350,00
	17,64
	25.350,00

	1.2.
	(01)Playground Tipo 2
	64,72%
	R$ 93.005,00
	32,36%
	46.502,50
	32,36
	46.502,50

	
	Simples
	100%
	R$ 143.705,00
	50,00%
	71.852,50
	50,00
	71.852,50

	
	Acumulado
	100%
	R$ 143.705,00
	50,00%
	71.852,50
	100,00
	143.705,00


Jaguari, 29 de junho de 2023.

     CAMILA PAVINATO DE OLIVEIRA

    Arquiteta e Urbanista – CAU RS

ANEXO II 

MODELO 
PROPOSTA DE PREÇOS
 PREGÃO ELETRÔNICO nº.__/2023  -  PROCESSO ADMINISTRATIVO nº. ____/2023
À 
Prefeitura Municipal de Jaguari

Prezados Senhores,


A Empresa....................... , com sede na Rua/Av. ...................., nº. ......, CEP: ..............., Cidade de............. , - UF: ........... , inscrita no CNPJ sob nº. ................... , abaixo assinada por seu representante legal, interessada na participação do presente Pregão Eletrônico, propõe a esse Município o fornecimento do objeto deste ato convocatório, de acordo com a presente PROPOSTA COMERCIAL, nas seguintes condições: 
	Lote

Único 
	itens do lote
	Quant


	Unid
	Descrição dos bens/produtos/equipamentos NOVOS,  contendo as 
características MÍNIMAS: 
	VALOR UNITÁRIO
(R$)
	VALOR TOTAL
(R$)

	
	1.1.
	02
	Unid
	Playgrounds (parquinhos infantis) do tipo 1, contendo: duas plataformas, um tobogã, uma rampa de cordas, um tubo reto, um escorregador reto, um balanço, uma escada de 5 a 7 degraus, guarda corpo, conforme exigências do Memorial Descritivo ANEXO I do edital que contem todas as demais informações.
MODELO: ...........................
FABRICANTE: ....................

	
	

	
	1.2.
	01
	Unid
	Playgrounds (parquinhos infantis) do tipo 2, contendo: seis plataformas, duas coberturas, duas coberturas superior, uma cobertura, uma escada curva, um escorregador reto, um escorregador duplo, um tubo, um escorregador curvo, um Kit da Velha, uma rampa de escalada, um tobogã, um tobogã amplificado, uma rampa de cordas, uma passarela curvada positiva (côncava), guarda corpo (corrimão convexa), uma passarela reta, guarda corpo, uma passarela pequena, um balanço duplo, dois guarda corpos, uma escada com 06 degraus, corrimão, acrescido de um conjunto de balanço cadeirante e normal, um carrossel acessível 6 lugares, seis bancos em madeira plástica, conforme exigências do Memorial Descritivo  ANEXO I do edital do edital que contem todas as demais informações. 
MODELO: ...........................
FABRICANTE: ...................

	
	

	
	                                                             VALOR TOTAL DO LOTE................R$


Ao apresentar a proposta readequada para o item vencedor,  será necessário apresentação de  folders, catálogos
 para verificação se descritivo ofertado está de acordo com o solicitado no edital;
1) Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data da proposta.
2) Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e seus Anexos e que  acatamos suas determinações,  bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídas todos as despesas necessárias à entrega do  objeto desta licitação incluindo transporte, frete, seguro, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, inclusive despesas de viagem do pessoal técnico se necessário,  lucro e  entre  outros custos diretos e indiretos bem como todos os outros ônus federais, estaduais e/ou municipais indispensáveis para o cumprimento do objeto da presente licitação. 
3) Declaramos que atendemos a todas as características mínimas exigidas, bem como cumprimos com todos os requisitos de habilitação exigidos no  Anexo I  - Memorial Descritivo do presente Edital Pregão Eletronico  nº. xxx/2023. 
4) Declaramos que atendemos aos prazos de garantia exigidos em cada item ofertado na presente proposta. E informamos que o(s) item(ns)  acima descritos terão  garantia com assistência técnica da marca/modelo/fabricante ofertado pela licitante, possuindo a assistência técnica autorizada em rede de assistências técnicas por todo o Brasil, e indicamos a Empresa ..................... como o revendedor autorizado nesta Proposta de Preços referente ao(s) item (ns) ......................e que  o mesmo  realizará, caso for necessário, revisões durante o  período da garantia, bem como a assistência técnica com o fornecimento das peças genuínas, sem ônus a municipalidade.
5)   Dados Bancários:
Banco do ....... 

Agencia nº. ........

Conta nº. ...............
6)  Indicar o nome do Responsável para e envio do contrato e providencias de entrega:

Sr. ...................................(Sócio-Diretor ou representante)

RG:......................................................  CPF:.......................................

Fone: .............. .............. Celular: .......
E-mail .................................
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
______________, ___de __________ de 20__.

_____________________________

Assinatura do Representante Legal.

NOME DA EMPRESA ____________

CNPJ Nº.:______________________ 

ANEXO III
MODELO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0.../2023
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 0.../2023
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU

 EMPRESA DE PEQUENO PORTE (quando for o caso)
A empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ no _________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.) __________________________________________________________., portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº _______________________________, ou do seu contador, o (a) Sr. (a)____________________________________, portador do CRC nº ____________________, DECLARA, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº ___/2023, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é  considerada:
(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e suas alterações; 
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 


Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º. do artigo 3º. da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 2023.

__________________________________________________

(representante legal)
__________________________________________________

(profissional contábil )

Nº Registro no Consellho Competente

Obs:  Assinalar com um “X” a condição da empresa. Esta declaração deverá ser entregue ao Presidente da Comissão de Licitações, após a abertura da Sessão, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação, apenas pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar nº 123 de 2006.

ANEXO IV

MODELO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0.../2023
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 0.../2023
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

A empresa _______________, inscrita no CNPJ Nº. ______________ sediada na Rua ____________, no Município de _______,  na condição de licitante, DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data não incorre em qualquer condições impeditivas, especificando:

a) Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

b) Que não está impedida de transacionar com a Administração Pública, ou entidades filantrópicas em qualquer de suas esferas (Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal).

c) Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços, quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5(cinco) anos em qualquer órgão ou entidade da Administração Pública;

d) Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no Art. 9º da Lei Federal 8.666/93 consolidada pela Lei Federal 8.883/93.

e) Que comunicará a existência de fatos supervenientes impeditivos para sua participação no presente processo licitatório;

f) Que inexistem fatos impeditivos para habilitação da empresa no presente processo licitatório.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 2023.

_____________________________
Assinatura do Representante Legal.

CPF Nº. __________________

NOME DA EMPRESA ____________

CNPJ Nº.:______________________

ANEXO V

MODELO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0.../2023
PREGÃO ELETRÔNICO  N.° 0.../2023
DECLARAÇÃO - ART. 7º. CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A empresa _______________, inscrita no CNPJ Nº. ______________, DECLARA  para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de Pregão Elêtronico nº. ____/2023, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 2023.

_____________________________
Assinatura do Representante Legal.

CPF Nº. __________________

NOME DA EMPRESA ____________

CNPJ Nº:______________________

ANEXO VI
MODELO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0.../2023
PREGÃO ELETRÔNICO  N.° 0.../2023
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL

A empresa _______________, inscrita no CNPJ Nº. ______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ___________________ portador(a) da Carteira de Identidade nº___________________ e do CPF nº____________, DECLARA, para os devidos fins, sob as penas da Lei que tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do edital e seus anexos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 2023.

_____________________________
Assinatura do Representante Legal.

CPF Nº. __________________

NOME DA EMPRESA ____________

CNPJ Nº:______________________

ANEXO VII
MODELO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0.../2023
PREGÃO ELETRÔNICO  N.° 0.../2023
DECLARAÇÃO DE VERACIDADE

A empresa _______________, inscrita no CNPJ Nº. ______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ___________________ portador(a) da Carteira de Identidade nº___________________ e do CPF nº____________, DECLARA, para os devidos fins, sob as penas da Lei que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas conforme parágrafo 4º e 5º do art. 26 do decreto 10.024/2019.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 2023.

_____________________________
Assinatura do Representante Legal.

CPF Nº. __________________

NOME DA EMPRESA ____________

CNPJ Nº:_________________
        ANEXO VIII
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0xx/2023
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0xx/2023
                  MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 0xx/2023

“CONTRATO ADMINISTRATIVO VISANDO  AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE DOIS PLAYGROUNDS (PARQUINHOS INFANTIS) DO TIPO 01 E UM PLAYGROUND (PARQUINHO INFANTIL) DO TIPO 02 PARA INSTALAÇÃO EM PRAÇAS DE BRINQUEDOS DESTE MUNICÍPIO, QUE FAZEM ENTRE SI, DE UM LADO O MUNICIPIO DE JAGUARI COMO CONTRATANTE DE OUTRO A EMPRESA ___________ COMO CONTRATADA.” 

O MUNICÍPIO DE JAGUARI, RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 87.572.046/0001-63, com sede administrativa na Praça Gilson Carlos Reginatto, s/n, neste ato representado pela Senhor  ______________, Prefeito  Municipal, brasileira, casada, titular da cédula de Identidade n° _____________, expedida pela SSP/RS e do CPF/MF n° ______________, neste ato denominado, simplesmente de CONTRATANTE e a Empresa ____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº_______________, com sede administrativa na Rua __________, ____  Bairro _______, na cidade de ___________, representada neste ato por seu  sócio Proprietário  Senhor  _______________ , brasileiro, ________,  empresário,  portador do CPF nº  _____________ e do  e do RG nº.___________, residente e domiciliado na Rua __________ nº._______, no Município de ____________, RS, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO, que será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, todas em conformidade com o Processo Administrativo nº 0____/2023  e  Edital de Pregão Eletrônico   nº ____/2023, bem como com o que disciplina a Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas devidas alterações e, supletivamente, com as normas legais de direito privado:
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1. O presente instrumento de contrato tem como objeto  a  aquisição e instalação de dois playgrounds (parquinhos infantis) do TIPO 1 e um playground (parquinho infantil) TIPO 2, os equipamentos devem ser fabricados e instalados conforme exigências do Memorial Descritivo de Instalação como se aqui estivesse transcrito, segue abaixo a descrição dos itens:
	Lote

Único 
	itens do lote
	Quant


	Unid
	Descrição dos bens/produtos/equipamentos 

	VALOR UNITÁRIO

(R$)
	VALOR TOTAL

(R$)

	
	1.1.
	02
	Unid
	Playgrounds (parquinhos infantis) do tipo 1, contendo: duas plataformas, um tobogã, uma rampa de cordas, um tubo reto, um escorregador reto, um balanço, uma escada de 5 a 7 degraus, guarda corpo, conforme exigências do Memorial Descritivo ANEXO I do edital que contem todas as demais informações.

MODELO: ...........................

FABRICANTE: ....................
	
	

	
	1.2.
	01
	Unid
	Playgrounds (parquinhos infantis) do tipo 2, contendo: seis plataformas, duas coberturas, duas coberturas superior, uma cobertura, uma escada curva, um escorregador reto, um escorregador duplo, um tubo, um escorregador curvo, um Kit da Velha, uma rampa de escalada, um tobogã, um tobogã amplificado, uma rampa de cordas, uma passarela curvada positiva (côncava), guarda corpo (corrimão convexa), uma passarela reta, guarda corpo, uma passarela pequena, um balanço duplo, dois guarda corpos, uma escada com 06 degraus, corrimão, acrescido de um conjunto de balanço cadeirante e normal, um carrossel acessível 6 lugares, seis bancos em madeira plástica, conforme exigências do Memorial Descritivo  ANEXO I do edital do edital que contem todas as demais informações. 

MODELO: ...........................

FABRICANTE: ...................
	
	

	
	                                                             VALOR TOTAL DO LOTE................R$


CLAUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS, DO RECEBIMENTO E DA GARANTIA

2.1. (Conforme Edital)

2.2. A vigência do contrato será de sessenta (60) dias a contar da data da emissão da ordem de fornecimento, podendo ser prorrogado, mediante justificativa.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

3.1. DO PREÇO: (Conforme Edital)

3.2. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

3.2.1.  (Conforme Edital)

CLAUSULA QUARTA  – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
4.1.  As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da Atividade pertinente (Funcional – Programática), vigente na Lei Municipal que estima a receita e fixa a despesa para o exercício vigente: (Conforme Edital)

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:
5.1. DA CONTRATADA:
5.1.1. Entregar e instalar os bens licitados conforme as exigências contidas no Memorial Descritivo e demais especificações do Anexo I do  edital, e em consonância com a proposta de preços e obrigações contratuais assumidas;

5.1.2. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;
5.1.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e / ou irregularidades apontadas pelo MUNICÍPIO DE JAGUARI, respeitando o prazo estipulado;

5.1.4. Substituir os equipamentos, caso venha a apresentar defeitos, sem que isto acarrete qualquer ônus para o CONTRATANTE, no prazo de até dez (10) dias, a contar da notificação do problema enviada por notificação, independente da localização da sede da empresa;
5.1.5.  A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do trabalhos;
5.1.6. Acatar as orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
5.1.7. Prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independente de solicitação;
5.1.8. Entregar e instalar  os equipamentos/bens objeto da presente licitação, dentro do prazo estipulado,  responsabilizando-se por todos os custos da instalação, entre outros como transporte, fretes, seguros, pessoal habilitado e eventuais equipamentos necessários à efetiva entrega;

5.1.9. Arcar com as despesas referentes aos encargos comerciais, fiscais, trabalhistas, inclusive com os tributos municipais, estaduais e federais, incidentes sobre o objeto licitado; 

5.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a ART de execução dos serviços até dois (02) dias após e emissão da ordem de fornecimento por este Município;
5.1.11. Atender prontamente o representante deste Município com vistas à substituição do(s) equipamento(s), caso tenha(m) sido recusado(s) pelo Município de Jaguari;
5.1.12. Permitir o acompanhamento de um técnico/responsável deste Município em todas as manutenções necessárias, preventivas ou corretivas, na vigência do prazo de garantia e do contrato de manutenção se houver;
5.1.13. Cumprir com o prazo de garantia do(s) equipamento(s) especificados na Proposta de Preços de no mínimo doze (12) meses, a contar da entrega dos equipamentos;

5.1.14. Todos os equipamentos deverão ser novos, entendidos como tal, de primeira utilização deverão ser transportados adequadamente, testados e de acordo com as Normas Técnicas (ABNT 16071/2012) vigentes e aplicáveis quanto ao fornecimento e instalação do objeto desta licitação;
5.1.15. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, a juízo da Administração, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme o artigo 65, § 1°, da Lei n° 8666/93, podendo ser aplicado, ainda, o que dispõe o inciso II, acrescentado ao § 2° do referido artigo 65 pela Lei Federal n° 9648/98, de 27/05/98.
5.2. DO CONTRATANTE

5.2.1. Prestar todas as informações necessárias a CONTRATADA para a perfeita entrega do bem licitado de acordo com o descrito neste edital, bem como sua fiscalização, aplicando as penalidades legais e contratuais cabíveis às hipóteses de descumprimento parcial ou total do presente contrato;

5.2.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA após a instalação dos bens conforme o Cronograma Físico Financeiro, acompanhado de Atestado de Execução, e da nota fiscal no setor competente.

5.2.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar os equipamentos entregues em desacordo com os termos do edital.

5.2.4. Permitir o acesso às suas instalações dos empregados da CONTRATADA para entrega dos materiais, objeto do Contrato.

5.2.5. Penalizar quando ocorrer à inexecução total ou parcial referente ao não cumprimento da entrega/instalação pela empresa vencedora desta licitação.
5.2.6. Alterar unilateralmente o contrato quando houver modificação das condições de entrega dos bens descritos neste edital, visando melhor adequar tecnicamente a prestação do serviço/bens aos seus objetivos, ou ainda, quando necessária a alteração do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa do seu objeto.
CLAUSULA SEXTA:  DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO:

6.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei. Constituem motivos para rescisão do contrato:

6.1.1.  O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, horários e/ou  prazos;

6.1.2.  A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afete a boa execução deste;

6.1.3.  O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

6.1.4.  Cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas na forma do presente contrato.

6.1.5.  A decretação de falência, o pedido de concordata ou instauração de insolvência civil da empresa licitante ou de seus sócios-diretores;

6.1.6.  A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

6.1.7.  A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;

6.1.8.  O protesto de títulos ou a emissões de cheques sem suficiente provisão, que caracterizam a insolvência da contratada;

6.1.9.  Razões de interesse do serviço público;

6.1.10.  A supressão por parte da CONTRATANTE nos bens ou equipamentos acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido neste Edital;
6.1.11.  Falta grave à juízo da CONTRATANTE, devidamente comprovada, após garantido o contraditório e a ampla defesa da CONTRATADA;
CLAUSULA SÉTIMA  – DAS PENALIDADES:

7.1. (Conforme Edital)

CLÁUSULA OITAVA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
8.1.  As situações e casos não expressamente tratados neste Contrato, regem-se pelos dispositivos da Lei Federal l n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações como se em linhas aqui estivessem transcritas e, supletivamente, pelas disposições contratuais de direito privado fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

8.2. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do § 2º, inciso II, do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998.

8.3.  As regras do Edital fazem parte integrante do presente contrato, como se em linhas aqui estivessem transcritas.

CLÁUSULA NONA : DO FORO:

9.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguari, RS, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias que surgirem do presente Contrato Administrativo.

E, estando assim, justos e contratados, lavrou-se o presente Contrato, em três(03) vias de igual forma e teor que, após de lido e achado conforme, vai firmado pelos contratantes e por 02 (duas) testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.                                                             
Jaguari,RS, ____ de __________  de 20___.

MUNICÍPIO DE JAGUARI – CONTRATANTE                    _____________________ CONTRATADA
Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.                                             


                                              Em ____/____/______.





Assessor Jurídico











ROBERTO CARLOS BOFF TURCHIELLO


 Prefeito Municipal
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